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na revista Caminhos de geografia (organizada e mantida
pelo Programa de Pós-graduação em Geografia da
Universidade Federal de Uberlândia), se não vejamos: 

Observa-se que, embora o município esteja localizado numa
região próxima às áreas de seca, Nordeste do Brasil e Vale
do Jequitinhonha, seus níveis pluviométricos nada têm de
semelhantes com estas regiões. A pluviosidade média anual
é de 1.055 mm. Podemos observar que, embora o municí-
pio esteja localizado numa região próxima as áreas de seca
do Nordeste seus níveis pluviométricos nada têm de seme-
lhante com esta região. 
Percebe-se que num espaço de trinta e um anos a freqüên-
cia da pluviosidade está sempre acima dos 1.000 mm. Esse
espaço de tempo foi adotado seguindo orientação das refe-
rências bibliográficas consultadas, sobre o tema, que deter-
minam um período entre 30 e 35 anos para que se observe
uma mudança definitiva no clima de uma determinada área.
[...] 
Apesar de estar dentro da mesma região climática em que se
localizam os municípios de Jequitinhonha e Governador
Valadares (onde se registram índices pluviométricos que
podem ser comparados com os da região do semi-árido
brasileiro, são médias anuais inferiores a 1.000 mm),
Nanuque não sofre a interferência climática dessas áreas,
pois o seu clima é influenciado pelas massas advindas do
Oceano Atlântico, que não encontram nenhum tipo de bar-
reira para atingirem o município. 
Devido à falta de estudos climáticos locais, buscamos em
NIMER (1970) referenciais térmicos de algumas áreas
limítrofes com Nanuque, como o Vale do Jequitinhonha e
norte do Espírito Santo, onde as médias mensais da tempe-
ratura são semelhantes às registradas no município, onde
nenhum mês apresenta temperatura média inferior a 20°C.
A junção dos dados pluviométricos com os da temperatura
mostra que Nanuque está sob o regime de clima quente e
úmido. A variável climática constitui elemento fundamental
na explicação da morfogênese (...) (Contribuição ao estudo
geográfico do município de Nanuque (MG) Sebastião
Pinheiro Gonçalves de Cerqueira Neto, Caminhos de
Geografia, 9(15)82-92, jun./2005, ) 

Desse modo, tendo em vista que no contrato de
parceria pecuária há a partilha dos riscos mesmo em se
tratando de hipótese de força maior/caso fortuito do
empreendimento rural, resta obstada a condenação dos
réus, inclusive em relação aos fiadores (tendo em vista o
caráter acessório da fiança), ao pagamento do valor
constante na exordial, devendo, portanto, ser mantida in
totum a sentença recorrida. 

Mediante tais considerações, nego provimento à
apelação. Ficam mantidos os ônus sucumbenciais fixa-
dos na sentença. 

DES. LUCIANO PINTO - De acordo. 

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Reintegração de posse - Servidão de passagem -
Imóvel - Desvinculação - Impossibilidade -

Requisitos - Inobservância - 
Improcedência do pedido

Ementa: Servidão de passagem. Direito real acessório.
Transferência. Ação de reintegração de posse. Prova da
posse.

- As servidões são direitos reais acessórios que incidem so-
bre imóveis. Semelhante acessoriedade impede que a ser-
vidão seja desligada do bem e transferida em separado.

- A comprovação da posse e do esbulho, cujo ônus per-
tence ao autor, constitui requisito essencial para a admis-
são e conseqüente procedência do pedido reintegratório. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00448800..0055..007700007733-55//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee PPaattooss ddee MMiinnaass - AAppeellaanntteess:: JJooããoo HHeennrriiqquuee
RRooddrriigguueess ee DDeerraallddaa ddee CCaarrvvaallhhoo RRooddrriigguueess - AAppeellaaddooss::
JJooããoo BBaattiissttaa FFeerrrreeiirraa ee MMiirriiaann AAppaarreecciiddaa NNaasscciimmeennttoo
FFeerrrreeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFÁÁBBIIOO MMAAIIAA VVIIAANNII 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 16 de setembro de 2008. - Fábio
Maia Viani - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FÁBIO MAIA VIANI - Cuida-se de apelação
interposta por João Henrique Rodrigues e Deralda de
Carvalho Rodrigues da sentença (f. 81/84), que, nos
autos da ação de reintegração de posse promovida por
João Batista Ferreira e Mirian Aparecida Nascimento
Ferreira, julgou procedente o pedido. 

Os apelantes, nas razões de recurso (f. 86/95),
alegam, em síntese, que a contestação apresentada não
é intempestiva, uma vez que apresentada dentro do
prazo legal, contado da juntada do último mandado
citatório cumprido; de qualquer forma a revelia gera pre-
sunção relativa; a posse não restou comprovada; a
cláusula de reserva de passagem averbada no registro
do imóvel não permite a sua transferência a terceiros. 

Pretendem, com o provimento do recurso, seja o
pedido julgado improcedente. 

Os apelados, nas contra-razões (f. 97/98), pug-
nam pelo não-provimento do recurso. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso. 
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A contestação conjunta dos réus (f. 28/32) foi
apresentada antes mesmo da juntada do mandado cita-
tório da segunda ré, que, aliás, sem mesmo ter sido re-
gularmente citada, compareceu espontaneamente nos
autos. Assim, não há falar em revelia, já que a contes-
tação foi apresentada dentro do prazo legal. 

De mais a mais, não correm os efeitos da revelia
se, havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a
ação (CPC, art. 320, I). 

E a presunção de veracidade dos fatos alegados
contra a parte que não comparece à audiência é mera-
mente relativa, devendo ser analisada em conjunto com
outras provas. 

Assim, na espécie, necessário se faz analisar as
provas dos fatos constitutivos do direito dos autores. 

De acordo com a tese dos autores, a sua posse
sobre o imóvel em litígio pode ser comprovada tanto
pelo uso efetivo da coisa, como pela cláusula constituti
inserta no “contrato de compra e venda de posse” fir-
mado com o Sr. Levindo Borges Fernandes (f. 9/10). 

Analisando detidamente os autos, tenho que a
posse dos autores não restou comprovada pelo uso da
coisa. Isso porque usaram o imóvel esporadicamente e
sob permissão dos réus. 

Ora, possuidor é “todo aquele que tem de fato o
exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes
à propriedade” (CC, art. 1.196). 

Como se vê, o uso consentido, esporádico e limi-
tado do bem para eventuais pescarias não se subsume,
a toda evidência, na definição normativa de posse. 

Também não colhe aos autores a posse decorrente
da cláusula constituti inserta no contrato de compra e
venda da posse firmado com o Sr. Levindo Borges
Fernandes (f. 9/10). 

A porção do imóvel cuja posse se disputa foi
adquirida do Sr. Levindo Borges e esposa pelos réus
(apelantes), mas reservada como direito de passagem
daqueles (f. 38). 

Trata-se, pois, de servidão de passagem. 
E as servidões são direitos reais acessórios, que

incidem sobre imóveis, aderindo de modo inseparável ao
prédio dominante e serviente. Por isso não subsistem sem
o imóvel. Dele, pois, não pode ser desligada e transferi-
da em separado, como fez Levindo Borges aos autores
(apelados). 

A propósito, assinala Arnaldo Rizzardo: 

O titular do imóvel dominante está impedido de alienar a
servidão a outra pessoa. Quem adquire o prédio adquire
implicitamente os encargos que o gravam. Fosse o contrário,
com a transferência consumar-se-ia a extinção. 
A proibição em ceder envolve a impossibilidade de penhora,
hipoteca, ou de separação do prédio dominante. O ônus
acompanha a propriedade em suas alienações - ambulat
cum domino. 
Luiz Antônio Aguiar de Souza apresenta a justificação: ‘A
servidão, quer se considere como um direito, em relação ao

dominante, ou quer se considere como um ônus, em relação
ao prédio serviente, uma vez sendo ela instituída, adere per-
petuamente aos referidos prédios, acompanhando-os em
todas as suas passagens’. 
Em princípio, com os imóveis as servidões nascem, vivem e
morrem (Direito das coisas: Lei nº 10.406, de 10.01.2002.
Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 878).

Daí a imprestabilidade da cláusula constituti como
prova da posse, visto que semelhante acerto faz parte
integrante de um “contrato” cujo objeto (transferência da
servidão) é juridicamente impossível. 

Assim, ante a ausência de requisito essencial do
art. 927, I, do CPC (posse), deve-se indeferir a reinte-
gração postulada. 

Como já decidiu esta Câmara: 

Ementa: Reintegração de posse - Requisitos - Não-preenchi-
mento. - O êxito da ação de reintegração de posse está li-
gado ao atendimento dos requisitos previstos no art. 927,
incisos I a IV, do Código de Processo Civil, pelo que não
acontecerá se o autor não demonstrar o anterior exercício da
posse (TJMG, Ap. 1.0024.03.923928-0/001, 18ª CC, Rel.
Des. Guilherme Luciano Baeta Nunes, j. em 16.10.2007).

Pelo exposto, dou provimento à apelação para,
reformando a sentença, julgar improcedente o pedido de
reintegração de posse e, por via de conseqüência, inver-
to os ônus da sucumbência. 

Custas do recurso, pelos apelados, cuja exigibili-
dade, assim como as do processo e honorários, fica sus-
pensa por serem beneficiários da assistência judiciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES e
UNIAS SILVA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação de dano infecto - Preliminar - Nulidade 
da sentença - Rejeição - Muro divisório - 

Reparação - Despesas - Divisão igualitária - 
Art. 1.297, § 1°, do Código Civil

Ementa: Ação de dano infecto. Preliminar. Nulidade da
sentença citra petita. Rejeição. Reparação de muro
divisório. Despesas divididas em partes iguais. Art. 1.297,
§ 1º, do Código Civil de 2002. Sentença mantida.

- A sentença que esgota a prestação jurisdicional e, em
conseqüência, aprecia todas as questões de fato e de
direito formuladas pelas partes atende ao disposto no
art. 458 do CPC.


